
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.809 - SP (2013/0176380-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : JOSÉ ALEX FERREIRA SANTOS 
ADVOGADO : MAURÍLIO PIRES CARNEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-ACIDENTE - TERMO INICIAL - 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA - CITAÇÃO DO INSS.

1. O termo inicial para a fruição do auxílio-acidente, quando ausente prévio 
requerimento administrativo ou percepção de auxílio-doença, é a citação da autarquia 
previdenciária. Precedentes.

2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Cuida-se de recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 308):

Acidente do trabalho - Doença - LER/DORT - Redução parcial e 
permanente da capacidade laborativa e nexo de causalidade - Comprovação - 
Auxilio-acidente devido - Procedência.

Acidente do Trabalho - Auxí1io-acidente - Termo inicial - Juntada do 
laudo pericial.

Acidente do Trabalho - Beneficio - Valores em atraso - Atualização - Lei 
no 8.213/91 e subsequentes alterações.

Processo Civil - Honorários advocatícios -  Base de Cálculo - 15% das 
prestações vencidas até a prolação da sentença - Aplicação da Súmula nº 111, do STJ.

Sucumbência - Custas - Isenção do INSS - Leis Estaduais no 4.952/85 e 
11.608/03.

Inconformado, o recorrente alega violação do art. 219 do CPC, sustentando a 

fixação do termo inicial do benefício a partir da citação da autarquia, momento em que estaria 

configurada sua mora.

Transcorrido in albis o prazo das contrarrazões, vieram os autos, admitido o 

especial na origem.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Esta Corte 

Superior de Justiça entende que o marco inicial para a concessão de auxílio-acidente, quando 

ausente prévio requerimento administrativo ou percepção de auxílio-doença, é a citação da 

autarquia previdenciária, não mais incidindo na data da juntada do laudo pericial, como 

anteriormente já decidiu a Terceira Seção.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO A QUO PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AUSENTE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO A 
PARTIR DA CITAÇÃO. PRECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A mais recente jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
entender que o marco inicial para concessão do benefício de auxílio-acidente é o da 
citação, não o da juntada do laudo pericial, nas hipóteses em que ausentes o prévio 
requerimento administrativo ou o deferimento do auxílio-doença. Precedentes.

2. Em se tratando de agravo regimental, não se admite que a parte inove 
na argumentação expendida no especial, trazendo questões ou pedidos que sequer foram 
objeto das razões recursais.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1332426/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU PRÉVIA CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento, no 
julgamento do EREsp 735.329/RJ, de relatoria do douto Ministro JORGE MUSSI, DJ 
6.5.2011, de que ausente prévio requerimento administrativo ou prévia concessão de 
auxílio-doença, o marco inicial para pagamento de auxílio-acidente é a data da citação, 
visto que, a par de o laudo pericial apenas nortear o livre convencimento do Juiz e tão 
somente constatar alguma incapacidade ou mal surgidos anteriormente à propositura da 
ação, é a citação válida que constitui em mora o demandado (art. 219 do CPC).

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 145.255/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012)
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Com essas considerações, dou provimento ao recurso especial, para 

determinar a fixação do termo inicial do auxílio-acidente na data da citação, na esteira dos 

precedentes deste Superior Tribunal de Justiça.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0176380-1 REsp 1.388.809 / SP

Números Origem:  0023071762009  23071762009  5640120090230713  990102879577

PAUTA: 15/08/2013 JULGADO: 15/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ALEX FERREIRA SANTOS
ADVOGADO : MAURÍLIO PIRES CARNEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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